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Ata n.º 16/2017 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE JULHO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ------------------------------------------------- 

Aos dezanove dias do mês de julho do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, António Sebastião e Dr.ª Sílvia Baptista. ---------------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013:  ----------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:------------------------------------------------------ 
1.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para a 

realização de apenas uma Reunião de Câmara no decorrer do mês de agosto, pública, a 
ter lugar no dia 16 (quarta-feira), pelas 16.00, na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo a celebrar entre a 
SOGILUB – Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Ld.ª; ------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Acordo com o Produtor de Óleo 
Usado; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a assunção do compromisso plurianual 
resultante da aprovação do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados de Longa Duração;  ---------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Promessa de Compra e 
Venda de um terreno junto ao nó da Autoestrada para implementação de Zona 
Industrial e Plataforma Logística; -------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a fixação do número máximo de candidatos a 
admitir no Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados de Longa 
Duração e respetivo montante da bolsa mensal; -----------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Associação de Atividades Recreativas “Fantasias Doces”, destinado a apoiar a tradicional 
festa de verão;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a apoiar as “Festas de Verão”;  --  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio formulado pelo Moto Clube de 
Almodôvar com vista à realização do 14.º Encontro de Ciclomotores Antigos de Almodôvar 
que irá decorrer no próximo dia 3 de setembro; -------------------------------------------------------------- 

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Associação dos Amigos de São Pedro, para apoio na realização da “Festa 
no Poço 2017”;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira a atribuir às entidades 
legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------------------------------- 

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento do 
Mercado Municipal de Almodôvar.  ----------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 
2.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo. ------------------------------------------------- 
3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 
3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 
3.1.1 - Aprovação das atas n.º 14/2017, da reunião ordinária realizada no dia 05 de Julho e 

n.º 15/2017, da reunião extraordinária realizada no dia 07 de julho; ------------------------------------ 
3.1.2 – Apreciação e deliberação do Caderno de Encargos, Programa do Procedimento  e 

designação do júri do procedimento de concurso público, com vista à aquisição de um veículo 
pesado de passageiros; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.3 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição do suplemento remuneratório do 
subsídio de turno à equipa de sapadores florestais, no âmbito das ações de vigilância. ---  

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ------------------------------------------- 
4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
4.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Cercicoa, para 

utilização gratuita das Piscinas Municipais em datas a designar; ---------------------------------  
4.2 – Apreciação e deliberação da candidatura para atribuição do apoio ao Incentivo 

à Natalidade que não cumpre o n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento em apreço; ------------  
4.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 

que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos – Revogação candidatura; -------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos; -----------------------------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------------- - 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

I – DERRAMA DA SOMINCOR: --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que este executivo esteve atento às alterações legislativas 
procurando uma maneira de encontrar soluções. Houve de facto essa alteração, fruto de 
muita pressão de ambas as partes, a Câmara e a Somincor.----------------------------------------------- 

Exerceu-se muita pressão para com o Ministério das Finanças, através de cartas, reuniões 
e telefonemas, para que fosse encontrada uma solução para Almodôvar, relativa à questão 
da derrama proveniente das Minas Neves Corvo.------------------------------------------------------------- 

Na primeira abertura na legislação, prepararam-se os documentos, com o apoio jurídico 
externo e interno da Câmara Municipal, conseguindo-se, assim, repor uma injustiça de anos, 
onde a Câmara Municipal já tinha perdido, em primeira Instância, duas ações colocadas em 
Tribunal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Finalmente existe motivo de congratulação de todos os almodovarenses para que possam 
usufruir dos benefícios fiscais que a derrama nos proporciona, e não obstante o valor ser 
nestes dias menor do que noutros tempos de mais lucro, a nova fórmula de repartição 
permite receber derrama relativa a 2016 no valor de 39.991,78 euros, calculados em 50% 
pelo método antigo e os restantes 50% pelo método novo, uma vez que o ano de 2016, para 
todos os efeitos legais, é considerado como um período transitório.------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que gostaria de consultar o processo para 
perceber se isto resultou dos processos interpostos pela Câmara em Tribunal ou se resulta 
apenas da nova lei. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que se trata da nova legislação e de uma nova fórmula de 
repartição que resultou, porque os outros processos que estavam em Tribunal estavam 
perdidos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que gostaria de ver a exposição que a 
Câmara fez ao Ministro. Referiu que a ação remetida ao Tribunal era feita com base na 
legislação e tinha tudo para ganhar mas a Administração Fiscal fez uma interpretação muito 
diferente. A fórmula encontrada não era a mais adequada e por isso continuaram a insistir. 
Para si esta nova situação está longe de corresponder ao que realmente deveriam receber.---- 

O Senhor Presidente relembrou que o executivo anterior da Câmara perdeu duas vezes 
em tribunal, e que desta vez foi a aplicação da nova fórmula de repartição que resultou de 
muitos contactos e pressão ao ministério que ajudaram, e não as tentativas anteriores. Mas, 
mais importante que tudo isso, é o facto de agora estar ………………………………….……………………. 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II – AGRADECIMENTO - NÚCLEO REGIONAL DO SUL DO LIGA PORTUGUESA CONTRA O 
CANCRO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício exarado em 08 de 
junho de 2017, pela Direção do Núcleo Regional do Sul do Liga Portuguesa Contra o 
Cancro, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------------------------------- 
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“A Direção do Núcleo Regional do Sul do Liga Portuguesa Contra o Cancro, vem desta forma 
agradecer o generoso donativo que V. Exa. teve a amabilidade de conceder para apoiar a nossa 
Delegação em Almodôvar.---------------------------------------------------------------------------------------------  

Todo o apoio que V. Ex.ª, tem concedido é de um mérito absoluto, garantindo o apoio 
indiscutível no sucesso da nossa missão e no apoio ao doente oncológico e seus familiares.---------- 

E muito importante para a nossa instituição, saber que não estamos sós no Causa que 
abraçamos, e que todos os esforços são dignos de reconhecimento.---------------------------------------- 

Bem-Haja por tudo o que nos têm ajudado a alcançar.”---------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III – AGRADECIMENTO – AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL – COMANDO 
DISTRITAL DE OPERAÇÕES DE SOCORRO DE BEJA:------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do ofício n.º 17662, remetido pela 
Autoridade Nacional de Proteção Civil / Comando Distrital de Operações de Socorro de 
Beja, cujo teor se transcreve:------------------------------------------------------------------------------- 

“ Em nome da Autoridade Nacional de Proteção Civil / Comando Distrital de Operações de Socorro 
de Beja e no meu próprio, manifesto a V. Ex.ª, o reconhecimento e agradecimento sincero pela 
disponibilidade demonstrada, desde a primeira hora, e, pelo apoio prestado à rendição do Grupo de 
Reforço para Incêndios Florestais – GRIF 0I – Beja, que combateu no incendio de Pedrogão Grande – 
Leiria, entre 18 de junho e 23 de junho de 2017, tendo a cedência um autocarro pela Autarquia a que V. 
Ex.ª mui ilustremente preside, permitindo uma rendição dos 30 operacionais (Bombeiros do Baixo 
Alentejo), mais célere, segura e cómoda. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Bem-haja pelo apoio prestado.”----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 2.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2016/2017:------------------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do nosso 
concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro 
Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 2.º período do ano 
letivo 2016/2017, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V – AGRADECIMENTO - ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA:------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do ofício n.º 263, remetido pela 
Associação de Futebol de Beja, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------- 

“A direção da Associação de Futebol de Beja, vem expressar a V. Ex.ª o nosso profundo 
agradecimento, pela disponibilidade e colaboração que essa Autarquia prestou, para que fosse 
possível levar a efeito o(s)  evento(s) desportivo(s) no decorrer da época 2016/2017. ------------------  

Para além do empenho de V. Ex.ª, queremos também exprimir o nosso reconhecimento a 
todos os autarcas e colaboradores da Câmara Municipal de Almodôvar que, com grande 
dedicação, contribuíram para o êxito da(s) iniciativa(s). ---------------------------------------------------------  

Esperamos poder continuar a contar com a confiança e apoio dessa Autarquia, para outras 
iniciativas no futuro.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 
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VI –  APRESENTAÇÃO DO ÓRGÃO DE TUBOS SITO NO CONVENTO DE NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO RESTAURADO - CONCERTO:------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente informou o Executivo que a Câmara Municipal irá promover um 
concerto com o organista Fernando Miguel Jalôto, no Convento de Nossa Senhora da 
Conceição, dia 21 de julho pelas 21:30 horas, com o objetivo de avaliar a afinação da máquina 
e a apresentação do órgão de tubos restaurado aos almodovarenses.--------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 16.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 16.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho de 19 de julho de 2017, a 
qual ascende a €55.000,00, dos quais €43.000,00 são de natureza corrente e €12.000,00 de 
natureza capital.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção dos Senhores Vereadores: --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente procedeu à entrega dos documentos que haviam sido solicitados 
pelo Senhor Vereador António Sebastião, inerentes aos procedimentos concursais levados a 
cabo por ajuste direto, regime geral e simplificado, no período de 02 de janeiro a 19 de julho, 
acrescentando que não obstante os documentos em suporte papel, pode sempre, se assim o 
entender, consultá-los todos no Portal Base.------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que tem dúvidas quanto à legitimidade do 
Senhor Presidente da Câmara em autorizar determinadas despesas, sendo uma delas a 
viagem dos jovens, pois em conformidade com a Lei n.º 75/2013, estas competências são 
indelegáveis.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recorda que solicitou alguns casos concretos com os devidos despachos e todos os 
documentos para consultar e quer ver.-------------------------------------------------------------------------- 

 Quanto ao portal base sabe que pode consultar mas não estão lá as fundamentações e 
essa é uma das coisas que quer consultar. Sabe que existem despachos que mandam pagar e 
não estão em conformidade com as informações prestadas pelos técnicos da Autarquia.------- 

O Senhor Presidente disse que, se existem informações facultadas ao Senhor Vereador 
sem o seu devido conhecimento, então terá de analisar detalhadamente a situação em 
concreto porque algo está mal. Se o Senhor Vereador conhece alguma irregularidade, então 
que o diga, pois parece que sabem mais as pessoas de fora que ele na qualidade de 
Presidente do Órgão. Se existirem irregularidades as mesmas devem ser apresentadas em 
tribunal. E, neste caso, estamos, sem dúvida, perante uma violação do dever de sigilo 
profissional por parte de algum dos trabalhadores municipais, o que é um caso grave e irá 
apurar os factos e tomar as competentes medidas que dai resultarem.-------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que há um circuito normal que as faturas 
têm e por fim chegam até ao Presidente para autorizar, ou não, o seu pagamento. Sabe bem 
o Senhor Presidente que há faturas aqui na Câmara que trazem uma informação dos serviços 
através da qual lhe é comunicado que há irregularidades processuais e o Senhor Presidente 
contrariando essas informações dá despacho para pagar as faturas, como por exemplo o que 
aconteceu com o Auto n.º 4 do Cineteatro, onde é claramente contrariada a informação do 
técnico. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente refuta dizendo que já explicou esta situação, que está em ata e está 
de consciência tranquila e, como já referiu, determinou o pagamento do auto porque a 
informação não lhe pareceu correta. Lembra que ambas as partes negociaram o auto em 
referência e não havia qualquer lógica para não se pagar, porque o auto é uma coisa e as 
multas aplicadas são outra. Recorda que quem gere a Câmara não são os técnicos. Os 
técnicos informam, as decisões são tomadas pelo presidente ou pelos vereadores com 
pelouro da área. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou, concretamente, se despachou ou não 
faturas que contrariaram a informação dos técnicos? ------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente disse que pagou um Auto que continha trabalhos executados e estes 
correspondiam ao Auto, confirmado pelos técnicos.  -------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião disse que tem muita dificuldade em 
perceber como é feita a gestão de um conjunto de prestadores de serviço, gostaria de 
perceber como é o equilíbrio no tratamento destas questões, querendo ver a conta corrente, 
nomeadamente das empresas de Rui Romba, Luís Gonçalves e Dinis Balbina, referente ao ano 
2017.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Solicita também a conta corrente do Município relativamente à restauração, 
nomeadamente dos restaurantes TIC-TAC e D. Dinis.-------------------------------------------------------- 

Pediu, ainda, que lhe seja facultado todo o processo da FACAL, com todos os gastos 
globais, todas as requisições e todos os serviços. Quer um mapa mais completo que o 
habitual e quer acesso aos procedimentos, despesas, faturação, informações e respetivos 
despachos do Presidente.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quer ainda ter acesso a uma informação detalhada dos gastos que o Município teve em 
outdoors no ano de 2017. Quer saber quantos são? Onde estão? E quanto custaram? ----------- 

Por último solicitou uma informação detalhada dos gastos que a Câmara tem em trabalho 
extraordinário de janeiro a junho de 2017.---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço começou por dizer que na reunião anterior chamou a 
atenção do Senhor Presidente para o facto de faltar um estacionamento para pessoas com 
mobilidade reduzida no Largo de São Pedro e também lembrou o facto da Postura de 
Trânsito ter de ser alterada, uma vez que o sentido de trânsito da Rua da Ferraria não está 
correto. Preocupa-o estas situações e mais quando já se inaugurou e a sinalização foi 
ignorada.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Disse, também que não gostou quando o Senhor Presidente numa reunião com os 
Bombeiros lhes referiu que vai estudar quais as necessidades que têm. Lembra que enquanto 
Vereador com aquele pelouro fez este estudo e, como o senhor Presidente bem sabe, as 
necessidades estão todas identificadas, não há muito estudo a fazer.---------------------------------- 
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Quis também saber porque não foi agendada para esta reunião o apoio Associação 
“Amigo” de Gomes Aires para o arranjo do Centro Cultural, que tinha sido retirada da reunião 
anterior para revisão do orçamento? ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que irá tratar de todos os documentos solicitados pelo Senhor 
Vereador Sebastião.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao Largo de São Pedro irá mandar verificar toda a sinalética, informando que 
também faltam os pinos e tentar criar um espaço para esplanada.-------------------------------------- 

Quanto à questão dos Bombeiros conhece muito bem as necessidades mas, nesta 
reunião, foram-lhe apresentados vários pontos que têm certamente que ser analisados antes 
de assumir qualquer compromisso, de responsabilidade e idoneidade porque mexe com 
dinheiros públicos e não podemos simplesmente concordar sem analisar. --------------------------- 

Quanto ao apoio para arranjo do Centro Cultural de Gomes Aires ainda não lhe foi possível 
reunir com a Direção da Associação, mas assim que for possível trará novamente o assunto a 
reunião de Câmara.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A REALIZAÇÃO DE APENAS UMA 
REUNIÃO DE CÂMARA NO DECORRER DO MÊS DE AGOSTO, PÚBLICA, A TER LUGAR NO 
DIA 16 (QUARTA-FEIRA), PELAS 16.00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES DO EDIFÍCIO-
SEDE DO MUNICÍPIO: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 103/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 17 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 103/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
SUPRESSÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA RELATIVA AO MÊS DE 

AGOSTO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que vivemos num concelho com caraterísticas muito peculiares em termos climatéricos, 

nomeadamente, o registo de altas temperaturas que se verificam nos meses de verão, fator que 
se reflete diretamente nos serviços camarários; --------------------------------------------------------------------  

A tradicional redução de documentos que se verifica no mês de agosto; -------------------------------  
Que agosto é ainda o mês mais escolhido para o gozo de férias pela maioria dos munícipes, 

empresas e trabalhadores em funções públicas;  -------------------------------------------------------------------  
Que durante este mês se verifica um considerável decréscimo na quantidade de assuntos a 

submeter à apreciação e deliberação da Câmara;  ----------------------------------------------------------------  
O disposto nos artigos 40º e 49º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;   
Que a primeira reunião de cada mês não é pública.  ---------------------------------------------------------  
PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere no sentido de aprovar a realização de uma única 

reunião ordinária durante o mês de agosto, suprimindo, deste modo, a Reunião de Câmara 
prevista para o dia 02 de agosto de 2017;----------------------------------------------------------------------------  

2.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.”  --------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar a realização de uma única reunião ordinária durante o mês de agosto, 

suprimindo, deste modo, a Reunião de Câmara prevista para o dia 02 de agosto de 2017; 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 - MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A SOGILUB – SOCIEDADE DE 
GESTÃO INTEGRADA DE ÓLEOS LUBRIFICANTES USADOS, LD.ª: ---------------------------------  

O Senhor Presidente fez uma exposição sobre o objeto do Protocolo de Cooperação 
a celebrar entre a SOGILUB – Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes 
Usados, Lda. e o Município de Almodôvar, bem como uma informação exarada pelo 
Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Informação elaborada pelo Técnico Superior Nélson Santos; Minuta de Protocolo de 
Colaboração e Acordo entre o Município de Almodôvar e a empresa SOGILUB - Sociedade 
Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Lda---------------------------------------------------------------------- 

I- Introdução ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No dia 18 de maio de 2017 foi exarada pelo Técnico Superior Nélson Santos a Informação 

n.º 36/2017, da qual constava, designadamente, o seguinte:------------------------------------------------- 
“Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-me informar que no âmbito da atual licença 

que se anexa, a SOGILUB - Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Lda. 
dedica-se à prestação de serviços de gestão de óleos usados, sendo a entidade responsável, em 
Portugal, pelo Sistema Integrado de Gestão de Óleos Usados (SIGOU), conforme licença concedida 
em 30/04/2015, por via da publicação no Diário da Republica, 2.ª Série, n.º 84, do Despacho n.º 
4383/2015, de 21 de abril de 2015.----------------------------------------------------------------------------------- 

A SOGILUB, na qualidade de entidade gestora do SIGOU, controla uma rede nacional de 
operadores autorizados pelas autoridades competentes para a recepção/tratamento de óleos 
lubrificantes usados.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da referida licença, a SOGILUB pode promover a sinergias, através de protocolos 
de cooperação e/ou acordos com as entidades, com vista ao cumprimento das metas de 
regeneração, reciclagem e de valorização identificados no subcapítulo 1.3.1 da licença.-------------- 

Neste sentido, a SOGILUB solicitou que seja assinado e carimbado, o acordo com o produtor 
de óleos usados (PROU) n.º 020203056, que se encontra em anexo.---------------------------------------- 

A empresa em questão solicitou ainda, via e-mail, se o município tinha interesse em associar-
se ao projeto DIY, com vista à gestão ambiental equilibrada de óleos lubrificantes usados 
produzidos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informou ainda que, a assinatura do protocolo, prevê a cedência gratuita de 1 óleão com 
objetivo de promover o correto encaminhamento dos óleos lubrificantes usados (resíduo 
perigoso) pelo município e pelos cidadãos, que o detenham em poucas quantidades.------------------ 

Face ao exposto, e uma vez que a empresa SOGILUB, tem sido a empresa responsável por este 
serviço, não vejo inconveniente em que o acordo seja assinado/carimbado pelo Sr. Presidente, 
assim como em o município se associar ao projeto DIY, que carece também de um protocolo.------- 

No entanto, proponho que ambos os documentos (acordo e protocolo) sejam analisados pelo 
gabinete jurídico.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Caso se concorde com ambos os documentos, os mesmos depois de assinados e carimbados, 
têm que ser enviados para a SOGILUB”.----------------------------------------------------------------------------- 

2. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 05 de junho de 2017, e do 
qual tomei conhecimento no dia 06 de junho de 2017, foi o processo remetido a este Gabinete 
Jurídico para análise do Protocolo. 

II – Introdução e Análise do processo--------------------------------------------------------------------------- 
1. Atendendo aos elementos constantes do processo, verifica-se que é solicitada a análise de 

dois documentos:------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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a) Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre a SOGILUB – Sociedade de Gestão 
Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Lda. e o Município de Almodôvar------------------------------- 

b) Acordo com o Produtor de Óleo Usado (PROU) n.º 020203056--------------------------------------- 
2. Relativamente à Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre a SOGILUB – 

Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Lda. e o Município de 
Almodôvar, verifica-se que o mesmo visa “estabelecer mecanismos de cooperação, com vista à 
gestão ambientalmente equilibrada dos óleos lubrificantes usados produzidos no Município”.------ 

Em matéria de direitos e obrigações assumidas por cada uma das partes, por força da minuta 
de Protocolo de Cooperação aqui em apreço, importa referir o seguinte:---------------------------------- 

a) Obrigações assumidas pela SOGILUB – Sociedade de Gestão Integrada de Óleos 
Lubrificantes Usados, Lda.:---------------------------------------------------------------------------------------------  

 Participar, de acordo com as suas disponibilidades e no âmbito das suas competências, em 
ações de formação/ informação/ Divulgação promovidas pelo Município de Almodôvar e para as 
quais a sua colaboração venha a ser solicitada;------------------------------------------------------------------- 

 Colaborar em ações de formação ou informação identificadas pelo Município de 
Almodôvar como importantes para a promoção de comportamentos tendentes à melhoria da 
recolha, segregação e encaminhamento dos resíduos;---------------------------------------------------------- 

 Disponibilizar o número de oleões acordado com o Município de Almodôvar, para 
colocação nos locais identificados para o efeito, os quais funcionarão como local de receção de 
óleos usados;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Garantir a recolha dos óleos usados produzidos, de acordo com os requisitos legais em 
vigor, e manter o registo atualizado dos números relativos à quantidade de óleos recolhidos no 
local de entrega acima identificado, para fins estatísticos;----------------------------------------------------- 

b) Obrigações assumidas pelo Município de Almodôvar:------------------------------------------------- 

 Divulgar e informar, quer os seus colaboradores, quer o público em geral, sobre o correto 
encaminhamento a dar aos óleos usados produzidos, de acordo com a legislação e 
regulamentação existente e a que, durante a execução do presente Protocolo, venha a ser 
publicada;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Aceitar a propriedade dos oleões e assumir, por si e por todos os seus trabalhadores e 
colaboradores toda a responsabilidade inerente à propriedade, detenção e bom uso dos mesmos; 

 Garantir que os oleões cedidos pela SOGILUB são usados exclusivamente para a 
armazenagem de óleos lubrificantes usados;---------------------------------------------------------------------- 

 Garantir que os referidos oleões são colocados e mantidos em locais devidamente 
controlados de modo a permitir o acesso condicionado de cidadãos apenas para os fins de 
entrega de óleos lubrificantes usados;------------------------------------------------------------------------------- 

 Garantir a realização das operações necessárias à manutenção dos oleões em bom estado 
de conservação, bem como assegurar o encaminhamento dos mesmos para destino final, 
atendendo a que estes são construídos em material reciclável, findo que seja o seu período útil de 
vida, suportando todos os inerentes custos;------------------------------------------------------------------------ 

 Garantir a colocação dos oleões em local que respeite as normas de segurança e ambiente, 
entre outras, segregado e identificado, coberto, com boa visibilidade, adequada ventilação e 
acessibilidade, protegido contra impactos, afastado de fontes de ignição (proibição de fumar e 
foguear), com solo impermeável, fácil acesso frontal, provido de meios de proteção e combate a 
incêndio e Kit de absorção de derrames;---------------------------------------------------------------------------- 

 Assegurar a limpeza e funcionalidade do local onde se situam os oleões, de forma a que a 
recolha do óleo usado aí decorra de forma rápida e segura;--------------------------------------------------- 

 Garantir o registo permanente dos serviços produtores de óleos usados e cidadãos que 
fazem as entregas de modo a permitir à SOGILUB a identificação dos mesmos em caso de 
contaminação dos óleos usados entregues;------------------------------------------------------------------------ 
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 Garantir o bom acondicionamento dos oleões e respetiva segurança contra impactos e 
derrames e assegurar o cumprimento das regras estabelecidas pelas autoridades para os locais 
de colocação dos oleões;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 Garantir a correta receção dos óleos entregues pelos serviços produtores de óleos usados e 
cidadãos e o controlo do nível do depósito;------------------------------------------------------------------------- 

 Solicitar a recolha atempada dos óleos usados armazenados nos oleões ao recolhedor 
indicado, a cada momento, pela SOGILUB;------------------------------------------------------------------------- 

 Obter os dados exatos de georreferenciação dos oleões a fim dos mesmos poderem estar 
devidamente identificados, entre outros, no site da SOGILUB;------------------------------------------------- 

 Cumprir a legislação em vigor para a gestão deste tipo de resíduo;-------------------------------- 

 Proceder à correta armazenagem dos óleos usados nos oleões, nos termos da legislação 
em vigor e boas práticas ambientais vigentes;--------------------------------------------------------------------- 

 Comprometer-se a não permitir a mistura nos óleos lubrificantes usados de quaisquer 
outros produtos;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Garantir que os depósitos e locais de armazenagem dos óleos usados permitam a sua 
recolha por aspiração para o camião cisterna em condições de segurança;-------------------------------- 

 Caso sejam identificadas situações de não conformidade com as disposições legais 
aplicáveis no local de produção/recolha, assumir a responsabilidade pelo encaminhamento para 
destino final dos resíduos, bem como os custos associados à sua gestão adequada nos termos da 
legislação em vigor, devendo a decisão acerca do encaminhamento para destino final adequado 
ser tomada em conjunto com a SOGILUB;--------------------------------------------------------------------------- 

 Permitir que oleões cedidos sejam objeto de verificação por uma entidade externa idónea 
indicada pela SOGILUB, nos termos e para os efeitos das auditorias previstas na Licença;------------- 

c) Obrigações assumidas por ambas as partes:------------------------------------------------------------- 

 Realizar uma reunião anual, com vista a avaliar os resultados do Protocolo, em data, local 
e hora a acordar entre as partes;-------------------------------------------------------------------------------------- 

 Manter toda e qualquer informação e/ou documentação obtida e correspondência 
trocada, classificada pela entidade emissora de confidencial, na mais estrita confidencialidade, a 
qual se manterá mesmo após o termo de vigência do Protocolo.--------------------------------------------- 

No que respeita à sua vigência, esta minuta de Protocolo de Cooperação dispõe na sua 
Cláusula Oitava que o mesmo “inicia a produção dos seus efeitos na data da respectiva 
assinatura e durará até ao final do actual período de licença da SOGILUB” (31 de dezembro de 
2019).-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estabelece ainda a Cláusula Nona que “o presente Protocolo pode ser resolvido a todo o 
tempo por qualquer uma das Outorgantes, com base no seu incumprimento”.--------------------------- 

Finalmente, dispõe a Cláusula Décima que “o não exercício imediato ou o atraso no exercício 
de qualquer direito ou faculdade previsto no presente Protocolo por qualquer uma das 
Outorgantes não determina renúncia ao mesmo ou preclusão do direito de o exercer, mantendo a 
Parte em causa o direito de a qualquer momento exercer o respectivo direito ou faculdade”.-------- 

3. Relativamente à Minuta de Acordo com o Produtor de Óleo Usado (PROU) n.º 020203056 
(Município de Almodôvar), verifica-se que o mesmo visa desenvolver algumas questões práticas 
decorrentes da operacionalização do Protocolo de Colaboração, designadamente no que respeita 
à atribuição do número de registo no SIGOU (Sistema Integrado de Gestão de Óleos Usados), e 
periodicidade e condições a que obedece a recolha dos óleos usados, e que deverão ser 
observadas quer pela SOGILUB – Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, 
Lda., quer pelo Município de Almodôvar.--------------------------------------------------------------------------- 

III – Conclusões: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1. Pelo exposto, conclui-se que a minuta de Protocolo de Colaboração aqui em apreço se 
limita a estabelecer o seu objeto, e obrigações decorrentes da respetiva assinatura para ambas as 
partes.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Conclui-se ainda que a Minuta de Acordo com o Produtor de Óleo Usado visa desenvolver 
algumas questões práticas decorrentes da operacionalização do Protocolo de Colaboração.--------- 

2. Atendendo aos objetivos que se pretendem ver alcançados com os documentos aqui em 
análise, e que constam no essencial na Cláusula Primeira da Minuta de Protocolo de Colaboração 
afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que o mesmo poderá ter enquadramento no Artigo 33.º n.º 
1 alíneas o) e u) do Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nos termos da qual compete à 
Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 
existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse 
para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos” e “Apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças”, respetivamente.----------------------------------------------------------------------------------------------  

IV – Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que:-------------------------------------------------------------------------- 
1. A Minuta de Protocolo anexa à presente informação, que terá por objeto “estabelecer 

mecanismos de cooperação, com vista à gestão ambientalmente equilibrada dos óleos 
lubrificantes usados produzidos no Município”, seja submetida a deliberação da Câmara 
Municipal, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas o) e u) do Anexo à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;-------------------------------------------------------- 

2. Em caso de aprovação da Minuta de Protocolo pela Câmara Municipal, seja a mesma 
remetida à SOGILUB – Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Lda., para 
aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga;----------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da minuta do Protocolo de Cooperação que 

terá por objeto “estabelecer mecanismos de cooperação, com vista à gestão 
ambientalmente equilibrada dos óleos lubrificantes usados produzidos no Município”;-- 

2.º – Aprovar a celebração do Protocolo de Cooperação entre a SOGILUB – 
Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Ld.ª e o Município de 
Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do supra referido 
Protocolo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º – Que a presente Minuta do Protocolo de Cooperação seja remetida à SOGILUB – 
Sociedade de Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Ld.ª para aprovação e 
posterior agendamento da data para a respetiva outorga;----------------------------------------- 

5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.3 - MINUTA DO ACORDO COM O PRODUTOR DE ÓLEO USADO: --------------------------  

O Senhor Presidente explicou que relativamente à Minuta de Acordo com o Produtor 
de Óleo Usado (PROU) n.º 020203056 (Município de Almodôvar), verifica-se que o 
mesmo visa desenvolver algumas questões práticas decorrentes da operacionalização 
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do Protocolo de Colaboração, aprovado no ponto anterior, designadamente no que 
respeita à atribuição do número de registo no SIGOU (Sistema Integrado de Gestão de 
Óleos Usados), e periodicidade e condições a que obedece a recolha dos óleos usados, e 
que deverão ser observadas quer pela SOGILUB – Sociedade de Gestão Integrada de 
Óleos Lubrificantes Usados, Lda., quer pelo Município de Almodôvar.-------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes do Acordo que visa desenvolver algumas 

questões práticas decorrentes da operacionalização do Protocolo de Colaboração; -------- 
2.º – Aprovar a celebração do Acordo entre a SOGILUB – Sociedade de Gestão 

Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Ld.ª e o Município de Almodôvar [Produtor de 
Óleo Usado (PROU) n.º 020203056];---------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do supra referido 
Acordo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º – Que a presente Minuta do Acordo seja remetida à SOGILUB – Sociedade de 
Gestão Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Ld.ª para aprovação e posterior 
agendamento da data para a respetiva outorga;------------------------------------------------------ 

5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.4 - ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO PLURIANUAL RESULTANTE DA APROVAÇÃO 
DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS DE 
LONGA DURAÇÃO:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 102/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 102/ PRESIDENTE/ 2017 -----------------------------------------------------------------------  
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração - 

Autorização de Assunção de Compromisso Plurianual ------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
De forma a concretizar o Artigo 59.º, n.º 1 alínea e) da Constituição da República Portuguesa, 

o Município de Almodôvar pretende criar um Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, contribuindo para a sua formação humana e profissional, 
e posterior reintrodução no mercado de trabalho; -----------------------------------------------------------------  

Foi dado início ao procedimento de elaboração de um Anteprojeto de Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, nos termos do Artigo 
98.° n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro, promovendo-se a consulta aos interessados, para que estes pudessem apresentar 
os seus contributos no âmbito do presente procedimento, tendo sido efetuadas sugestões de 
alteração ao Anteprojeto de Regulamento, as quais foram objeto de ponderação e acolhidas no 
Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.° da Constituição da República Portuguesa, e nos 
termos do Artigo 23°, n.° 2 alíneas a), e), f), g) e h) e do Artigo 33.º, n.° 1, alíneas t), u), v) e ff), 
ambos do Anexo l à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, e da Lei n.º 
73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, foi o presente Projeto de Regulamento de 



 

 

ATA N.º 16/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.JUl.2017 

 

 352 

Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, submetido a consulta 
pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.° do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; ---------------  

A proposta de Regulamento em referência foi aprovada na reunião ordinária da Câmara 
Municipal de 07 de junho de 2017 e pela Assembleia Municipal na sua sessão de 29 de junho de 
2017, aguardando-se a respetiva publicação em Diário da República; ---------------------------------------  

A colocação dos interessados no Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração terá uma duração de nove meses; ---------------------------------  

Nos termos do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada em anexo a Lei n.° 22/2015, de 17 de março, que aprova as regras aplicáveis a assunção 
de compromissos e aos pagamentos em atraso, a assunção de compromissos plurianuais, 
independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua 
reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os 
municípios e parcerias público-privadas, está sujeita, no que respeita as entidades da 
administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal. ---------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a plurianualidade dos encargos inerentes à 

concretização das medidas constantes do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, nos termos previstos na alínea c) do n.° 1. do art.º 6° da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; --------------------------------------------------------  

2.º - Que o documento aqui em apreço seja submetido à apreciação e consequente 
deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima sessão ordinária, para que este órgão 
autorize a assunção da despesa plurianual decorrente da entrada em vigor do Regulamento em 
apreço; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que o órgão executivo aprove, igualmente, a presente proposta em minuta, nos termos 
do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.”--  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente manifestou o seu desagrado pelo facto de 
ter estado agendado na reunião extraordinária e os senhores vereadores a terem 
retirado da ordem de trabalhos, impedindo, desse modo de ser presente à sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal e por consequência atrasar este programa, pois 
só haverá agora sessão em Setembro. Já impediram o início do processo de concursos 
públicos e estão a atrasar este. Precisamos de pessoas para colaborar nos trabalhos e 
esta medida tinham duas faces, uma a colaboração para nós, outra a nossa para com 
estas pessoas que estão esgotadas de esperar sem se sentirem úteis. ------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu dizendo que o que não tem lógica é 
o Senhor Presidente agendar uma matéria, que até a considera importante e depois não 
estar presente na reunião para explicar a sua urgência e necessidade.------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que na sua agenda “manda ele” e que se houve outras 
prioridades, foi decidido que seria o Sr. Vice-Presidente a estar na reunião, com as 
devidas competências que tem para o efeito. ----------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a plurianualidade dos encargos inerentes à concretização das medidas 

constantes do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as 
de Longa Duração, nos termos previstos na alínea c) do n.° 1. do art.º 6° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; ----------------------------------------------------  
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2.º - Submeter à apreciação e consequente deliberação da Assembleia Municipal, na 
sua próxima sessão ordinária, para que este órgão autorize a assunção da despesa 
plurianual decorrente da entrada em vigor do Regulamento em apreço; ----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.5 - MINUTA DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UM TERRENO 
JUNTO AO NÓ DA AUTOESTRADA PARA IMPLEMENTAÇÃO DE ZONA INDUSTRIAL E 
PLATAFORMA LOGÍSTICA: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Contrato de Promessa de 
Compra e Venda, acompanhado da Proposta n.º 109/PRESIDENTE/2017, exarada em 19 
de julho de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 109/PRESIDENTE/2017------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- A Câmara Municipal pretende implementar e levar a cabo a criação de uma Zona 

Industrial e Plataforma Logística, na União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, 
numa área próxima do nó de ligação à Autoestrada n.º 2;----------------------------------------------------- 

- O fim supra referido visa e tem como objetivo a dinamização de um polo industrial, a criar 
numa zona próxima do nó de ligação à Autoestrada n.º 2, que permita aproveitar as 
potencialidades daquela via de comunicação para a dinamização da indústria e comércio ao nível 
local, concelhio e supra municipal;------------------------------------------------------------------------------------ 

- Para o efeito do referido nos considerandos anteriores se mostra necessário dispor de uma 
área de cerca de 60.000 m

2
, dimensão que se considera adequada para a implantação da referida 

infraestrutura, nesta fase;----------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Perscrutados os locais/prédios com capacidade e aptidão para servir o fim referido, foi 

possível identificar como disponível para venda uma parcela de terreno integrada no prédio 
rústico sito em Monte Martelo – Gomes Aires, com uma área de 59.700,00m

2
, inscrito na 

respetiva matriz sob o artigo 14, secção C da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Se trata de uma oportunidade para adquirir um imóvel necessário e fundamental para o 
desenvolvimento de um projeto que possibilitará o aumento e a diversificação da atividade 
industrial no concelho de Almodôvar, com claros benefícios para a população, desde logo, em 
termos de empregabilidade;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Os proprietários, por via de comunicação de 12 de julho de 2017, manifestaram firme 
propósito de vender o imóvel em causa pelo valor de 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mil 
euros), estando disponível para acordar numa promessa de compra e venda, e aceitando que 
metade do valor (125.000,00 €) seja pago no ato da escritura de compra e venda, e o 
remanescente do preço (125.000,00 €) seja liquidado nos anos de 2018 e 2019; ------------------------ 

- O valor pretendido pelo(s) proprietário(s), no montante de 250.000,00 €, se insere no valor 
corrente de mercado para os imóveis com a natureza e características do referido;--------------------- 

- Pelos considerandos anteriores, se entende estarem preenchidos os pressupostos de 
utilidade pública e prossecução do interesse público que subjazem à decisão de aquisição do 
mesmo, por compra;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- A aquisição do prédio se fará, quanto à entrega do imóvel, livre de ónus ou encargos e 
completamente desocupado de pessoas e bens, sem qualquer encargo quanto a eventuais 
contratos de arrendamento; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A aquisição do prédio, nos termos do disposto no Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais, na sua atual redação, é 
competência da Câmara Municipal, pelo facto do valor de aquisição ser inferior a 530.000,00 € 
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(quinhentos e trinta mil euros), correspondente a 1.000 (mil) vezes a remuneração mínima mensal 
garantida;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- No entanto, por se tratar de despesa não prevista nos planos ou programas plurianuais, 
carece de autorização da Assembleia Municipal nos termos da alínea c) do número 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; -------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º, e da alínea i), e do n.º 1 do artigo 

25.º (a contrario), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a aquisição de uma parcela de 
terreno do prédio sito em Monte Martelo – Gomes Aires, com a área de 59.700,00m

2
, inscrito na 

respetiva matriz sob o artigo 14, secção C da União de Freguesias de Santa-a-Clara a Nova e 
Gomes Aires, pelo valor total de 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mil euros) aos herdeiros de 
Francisco Manuel, sendo metade do valor (125.000,00 €) pago no ato da escritura de compra e 
venda, a celebrar no ano de 2018, e o remanescente do preço (125.000,00 €) liquidado nos anos 
de 2018 e 2019, de acordo com plano de pagamentos a acordar entre as partes;----------------------- 

2) Aprovar a minuta de contrato-promessa de compra e venda, anexa à presente proposta, e 
que se dá aqui por integralmente reproduzida;-------------------------------------------------------------------- 

3) Aprovar que a celebração do contrato prometido fique condicionada à desafetação do 
terreno da Reserva Ecológica Nacional, ou em alternativa, ao reconhecimento, por despacho do 
membro do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território e do 
membro do Governo competente em razão da matéria, da realização da infraestrutura como uma 
ação de relevante interesse público;----------------------------------------------------------------------------------  

4) Aprovar as seguintes condições da compra e venda:--------------------------------------------------- 
a) O prédio vem à propriedade do Município no estado em que se encontra, livre de ónus e 

encargos e completamente desocupado de pessoas e bens;--------------------------------------------------- 
b) Para além da liquidação do preço devido o Município obrigar-se-á ainda à construção de 

vedação do terreno;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5) Propor à Assembleia Municipal, com fundamento na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que este órgão autorize a assunção de compromisso 
plurianual e consequente repartição de encargos, nos termos da alínea c) do número 1 do artigo 
6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, para os anos de 2018 e 2019, nos seguintes termos:------- 

Ano de 2018 – 125.000,00 € (no ato da celebração da escritura pública de compra e venda);--- 
Anos de 2018 e 2019 – 125.000,00 € (de acordo com o plano de pagamentos a acordar entre 

as partes);-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os documentos 

necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município de Almodôvar;-------- 
7) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;-------------------------------------------------------------------------------------  

8) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------ 

Sobre este assunto, e para além da proposta apresentada, o Senhor Presidente 
referiu em existe uma particularidade que pode condicionar neste contrato e que se 
prende com a REN. Neste sentido a celebração do contrato ficará condicionada à 
desafetação do terreno da Reserva Ecológica Nacional o que face à nova legislação será 
um problema menor, ou em alternativa, ao reconhecimento, por despacho do membro 
do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território e do 
membro do Governo competente em razão da matéria, da realização da infraestrutura 
como uma ação de relevante interesse público;------------------------------------------------------- 



 

 

ATA N.º 16/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.JUl.2017 

 

 355 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a sua posição é muito objetiva e 
clara. Precisa de analisar esta matéria com mais detalhe para poder assumir esse 
compromisso. Um terreno com uma área de 59.700,00m2 pelos quais pedem 
€250.000,00, na sua opinião, é um preço altamente inflacionado. Referiu, mais uma vez, 
que não lhe parece adequado que se tome uma decisão neste momento, propondo que 
se remeta para uma análise mais pormenorizada e para a questão da REN, pois sabe o 
quanto é difícil resolver questões desta natureza e que têm de ser muito bem 
acauteladas e, a Câmara, antes de adquirir terrenos nestas condições deve obter 
primeiro os devidos pareceres e nunca deve investir assim, para não ser confrontado 
com incompatibilidades. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu que deve haver uma atitude de preocupação e cautela e por isso insiste que o 
Senhor Presidente lhes remeta todo o processo para que possa fazer um estudo, caso 
contrário, se for para aprovar agora votará contra este contrato de promessa de compra 
e venda.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente sustentou que sobre essa questão não é necessário estarem 
preocupados porque no contrato está acautelada essa situação da REN e está de acordo 
com o quadro legal em vigor.------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que este é um projeto muito importante, que nos estamos a deixar 
ultrapassar, temos que agarrar as oportunidades e agora temos essas condições para 
promover um projeto que possibilitará o aumento e a diversificação da atividade 
industrial no concelho de Almodôvar, com claros benefícios para a população, desde 
logo, em termos de empregabilidade e instalação de grandes empresas.--------------------- 

Não discute se o valor pedido é caro, pois não tem modo de comparação, mas está 
muito bem localizado, não precisa de acessos para além dos necessários ao loteamento 
em si. A questão da REN está acautelada e condicionada a pareceres favoráveis. Se não 
fizermos este negócio não estamos a permitir que o nosso concelho dê mais um passo 
em direção ao desenvolvimento económico e, para além disso, é uma área que permite, 
mais tarde, fazer ampliação, caso venhamos a precisar dela nos próximos anos. 
Acrescentou que houve outros terrenos adquiridos, de menor área e valores 
semelhantes e que a questão do justo valor nunca esteve em causa para essas situações.  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que esta questão não tem base 
documental e a Câmara não tem condições de aprovar um compromisso desta natureza.  

 Se o Presidente quer aprovar esta matéria tem de lhes dar condições, têm de 
analisar o processo. Se somarmos aos 250 mil euros a todas as infraestruturas de um 
loteamento, considera o valor para o erário público bastante exorbitante. Referiu que as 
infraestruturas do loteamento acrescidas do valor do terreno, representará o valor do 
m2 para a venda dos lotes? ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente retorquiu lembrando que quando o Senhor Vereador comprou 
o loteamento da Cerca do Convento, a compra e as infraestruturas lhe custaram mais de 
um milhão de euros e isso não o impediu de ir em frente com o projeto, que depois 
ficou parado anos à espera, e somente neste executivo é que avançámos para a venda 
aos jovens. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é um caso muito diferente, muito 
particular, que tem nomeadamente a sua envolvência com o Convento e o tornou mais 
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caro mas, no entanto, o Senhor Presidente quando vendeu os terrenos não teve pejo e 
vendeu-os mais baratos.------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que gostaria que o Senhor Presidente 
aceitasse a proposta e lhes desse mais tempo para analisar, pois não é por esperar uma 
semana ou duas que se inviabiliza o processo, se assim não for, também irá votar contra. 

O Senhor Presidente referiu que enquanto dirigente está preocupado com o 
desenvolvimento e futuro do concelho e as questões levantadas são apenas para 
empatar, porque todos os condicionalismos estão acutelados e descritos no contrato, e 
só poderemos solicitar pareceres quando houver um compromisso e o projeto só deve 
ser apresentado se o terreno for nosso. Posto isto não retira a proposta e colocá-la-á a 
votação.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião, mais uma vez, insistiu que o Senhor 
Presidente deve remeter-lhes todo o processo para o estudarem, porque tem de haver 
respeito pelo órgão e a forma correta não é esta, pois assim está a obrigá-los a tomar 
este tipo de posição não lhes facultando a informação necessária a uma melhor análise.- 

O Senhor Presidente referiu que a proposta está presente, bem como a minuta do 
contrato, que apenas estão a aprovar a “Promessa” para que possamos, a partir daí, 
pedir os pareceres da REN, logo é uma questão de vontade política.---------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhores 
Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Batista, deliberou: --------------------------- 

1.º - Reprovar a celebração do Contrato-Promessa de Compra e Venda, referente à 
aquisição de uma parcela de terreno do prédio sito em Monte Martelo – Gomes Aires;--- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Os Senhores Vereadores António Sebastião e Sílvia Baptista produziram a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Houve a sugestão dos 3 vereadores no sentido de poder analisar de forma adequada a 

proposta. Questões desta natureza implicam um estudo e não se tomam decisões 
repentinamente. Foi uma proposta equilibrada, razoável que o Senhor Presidente não quis 
aceitar. Estando no final do mandato, situações desta natureza devem ser tratadas pelo novo 

executivo saído das próximas eleições autárquicas.”------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara proferiu a seguinte declaração de voto: ----------------- 

“Tal como informei na apresentação da proposta a intenção era aprovar uma “promessa” que 

ficaria condicionada aos pareceres favoráveis da REN mas, como estava à espera, não foi aceite 
com o argumento de falta de documentos e que se está em período de pré-eleições, ao qual 
demonstro desagrado pois o desenvolvimento do concelho não se pode limitar às eleições mas à 
vontade política e aos compromissos que garantam melhor desenvolvimento económico e 
consequentemente social do concelho. Mais uma oportunidade perdida por razões de 

politiquice.”------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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1.6 – FIXAÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS A ADMITIR NO PROGRAMA 
DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS DE LONGA DURAÇÃO E 
RESPETIVO MONTANTE DA BOLSA MENSAL: ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 108/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 19 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 108/PRESIDENTE/2017--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração que define as condições de funcionamento do programa de ocupação municipal 
temporária de desempregados/as de longa duração, que visa a sua ocupação em atividades de 
interesse municipal, de forma a potenciar as suas capacidades cívicas e de participação social, 
sendo ao mesmo tempo um contributo para posterior reinserção no mundo profissional, foi 
publicado em Diário da República, através do Regulamento n.º 379/2017, de 19 de julho;---------- 

- O Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração 
a desenvolver tem como limites de atuação as atribuições das autarquias locais previstas no 
Artigo 23.º, n.º 2 alíneas a), e), f), g) e h) e no Artigo 33.º, n.º 1, alíneas t), u), v) e ff), ambos do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;--------------------------------------------------------------------- 

- O Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração estipula que compete à Câmara Municipal deliberar sobre:---------------------------------------- 

a) A fixação dos Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 
Regulamento (Artigo 9.º n.º 2 do Regulamento); ---------------------------------------------------------------- 

b) O valor da Bolsa Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao Programa 
(Artigo 11.º n.º 1 alínea b) do Regulamento);--------------------------------------------------------------------- 

c) O número máximo de participantes a admitir no Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração do respetivo ano (Artigo 18.º n.º 3 do 
Regulamento);-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 

Regulamento, constantes do Anexo I à presente Proposta;---------------------------------------------------- 
2) Fixar em 350,00 € o valor da bolsa mensal a atribuir a cada um dos participantes 

admitidos ao Programa;-------------------------------------------------------------------------------------------------  
3) Fixar o número máximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2017 para o 

Programa;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4) Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes não poderão ocupar mais que 

vinte horas semanais, a distribuir de acordo com a conveniência de serviço, sem prejuízo do 
disposto no Artigo 14.º do Regulamento;-------------------------------------------------------------------------- 

5) Que o prazo para apresentação de candidaturas tenha início após a autorização, pela 
Assembleia Municipal, da assunção do compromisso plurianual e consequente repartição de 
encargos, nos termos da alínea c) do número 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
para os anos de 2017 e 2018;------------------------------------------------------------------------------------------ 

6) Que o encargo emergente do Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração seja suportado através da rubrica orçamental, com a 
classificação económica 04080202, Projeto 2017/232,10.------------------------------------------------------ 

7) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

8) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------ 
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Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que o regulamento 
foi aprovado nos respetivos órgãos, publicado em Diário da República, já existe esse 
compromisso e agora é tempo de o analisarem com muita atenção no que diz respeito 
às áreas de trabalho com mais carências que o Município tem, perceber onde são 
necessárias, definir quais as áreas, definir critérios, os objetivos de cada serviço e 
posteriormente definir o número de candidaturas a admitir, e isso, deve ser decidido 
pelo novo executivo e tendo em conta as suas prioridades, pois neste momento é 
extemporâneo decidir. ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente reforçou a ideia de que este programa é muito importante 
porque vai apoiar as pessoas com bastantes necessidades apoiando simultaneamente a 
Câmara que precisa de colaboradores e muito embora estejamos perto das eleições, a 
Câmara não pode simplesmente parar.------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que mesmo antes do regulamento ser 
publicado em Diário da República o Senhor Presidente já estava a tentar aprovar a 
plurianualidade, não percebendo qual é a pressa.---------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente chamou a atenção para o facto dos suplentes. Referiu que 
concorda que hajam suplentes mas que não sejam para substituir ninguém a meio do 
programa, porque isso é um fator de destabilização. Refere por exemplo um candidato 
que substitua apenas por dois meses e tem de esperar depois os seis meses como os 
restantes.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhores 
Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Batista, deliberou: --------------------------- 

1.º - Rejeitar a Proposta n.º 108/PRESIDENTE/2017, que tinha como objeto a fixação 
dos Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção, o valor da Bolsa Mensal a 
atribuir a cada um dos participantes admitidos ao Programa e o número máximo de 
participantes a admitir no Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração;------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Os Senhores Vereadores António Sebastião e Sílvia Baptista produziram a seguinte 
declaração de voto: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“A nossa posição é de que o processo deve ter uma análise adequada relativa à necessidade 

que a Câmara Municipal possa ter na altura. Poderá haver alteração do número de pessoas a 
envolver no programa, penso que se poderá fazer uma proposta salarial mais justa e mais digna 
que as pessoas possam usufrui, com mais responsabilidade e com um tratamento mais válido. É 
uma tarefa para o próximo executivo encarar mais adequada e equilibrada. Existindo já só uma 
Assembleia em setembro, vésperas de eleições, não faz sentido, decidir, nem sequer discutir esta 

proposta que foi feita.”---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara proferiu a seguinte declaração de voto: ----------------- 

“Quando se trata de apoiar as pessoas, “o não” é permanente. Foi assim na aprovação dos 

concursos públicos, foi assim na última reunião de Câmara onde se empurrou com a barriga a 
decisão de aprovação da plurianualidade do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
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Desempregados/as de Longa Duração, é assim hoje, entre muitos outros exemplos. Este projeto 
teve o seguimento normal e foi votado favoravelmente pelos Vereadores do IPA e PSD e agora 
com o argumento que estamos próximo das eleições, já não serve nada. Fica a Câmara Municipal 
a perder a colaboração de pessoas com condições de apoiar nos mais diversos tipos de trabalhos 
que fazem falta executar no Município, entre apoio nas Escolas, Jardins, Higiene e Limpeza, etc. e 
ficam 15 candidatos na mesma situação que estavam, sem poder contribuir, a definhar 
psicologicamente por falta de ocupação, porque os vereadores do IPA e PSD acham que as 
decisões da Câmara Municipal devem parar a 3 meses das eleições autárquicas, e depois criticam 

que os trabalhos não se fazem.”------------------------------------------------------------------------------- 

ALTERAÇÃO DE QUÓRUM - O Senhor Vereador António Sebastião, por motivos 
profissionais inadiáveis teve de se ausentar da reunião, eram dezoito horas e, não 
regressou.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.7 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE 
ATIVIDADES RECREATIVAS “FANTASIAS DOCES”, DESTINADO A APOIAR A 
TRADICIONAL FESTA DE VERÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Previamente à apreciação e deliberação da matéria em análise, o Senhor Presidente da 
Câmara considerou-se impedido para intervir, nos termos do n.º 1 do art.º 45.º do Código do 
Procedimento Administrativo, tendo-se ausentado de acordo com o preceituado no n.º 2 do 
artigo 47º do citado Código.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
03/VICE-PRESIDENTE/2017, exarada em 17 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---- 

“PROPOSTA N.º 03/VICE-PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIRÀ ASSOCIAÇÃO “FANTASIAS DOCES”, 

DESTINADA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO” -----------------------------------------------  

Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Associação de Atividades Recreativas “Fantasias Doces”, veio solicitar a esta autarquia, 

através de carta que deu entrada em 11.JUL.2017, a atribuição de uma comparticipação 

financeira, destinada a apoiar a realização da tradicional “festa de Verão”, que se irá realizar nos 

próximos dias 21, 22 e 23 de julho de 2017; -------------------------------------------------------------------------  

Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
respetiva população das Guedelhas, em especial com a preconização deste evento, que 
anualmente se realiza no verão; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas 
inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a Associação de Atividades 
Recreativas “Fantasias Doces”, irá promover nas datas supra citadas em Guedelhas, bem como o 
apoio logístico necessário à realização desta iniciativa; ----------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 

cabimento n.º 18814; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira à Associação de 

Atividades Recreativas “Fantasias Doces”, no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que terá lugar nos dias 21, 22 e 23 de julho de 2017; --------  

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 18814; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara deu entrada na sala e continuou a 
presidir à reunião. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.8 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 
DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM VISTA A APOIAR AS “FESTAS DE VERÃO”:  ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 105/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 17 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 105/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA 

ROSAIRENSE, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO ----------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Juventude Desportiva Rosairense, solicitou, através de carta, que deu entrada 

em 19.JUN.2017, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar as tradicionais “Festas de 
Verão”, que se realizarão nos dias 3, 4, 5 e 6 de agosto; ---------------------------------------------------------  

Esta Associação tem cooperado na dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
população daquela localidade, em especial com a realização deste evento, que anualmente 
realizam no Verão, tornando-se nestes dias o ponto de encontro entre os nossos imigrantes que, 
nesta época, aqui se encontram e a população residente; ------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, promoverá nas 
datas acima referidas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 18810; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
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tradicional Festa de Verão, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, promoverá nas 

datas acima referidas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 

comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e cabimento n.º 18810; ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.9 – PEDIDO DE APOIO FORMULADO PELO MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR COM VISTA 
À REALIZAÇÃO DO 14.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES ANTIGOS DE ALMODÔVAR QUE IRÁ 
DECORRER NO PRÓXIMO DIA 3 DE SETEMBRO:-------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 104/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 17 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 104/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR AO MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR, DESTINADA 

A APOIAR O 14.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES ANTIGOS DE ALMODÔVAR  ----------------------------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Moto Clube de Almodôvar, solicitou, através de carta, a atribuição de uma oferta de 

produtos de promoção do concelho destinada a apoiar o 14.º Encontro de Ciclomotores Antigos 
de Almodôvar, evento que decorrerá no dia 3 de setembro; ---------------------------------------------------  

Que as Associações enquanto forma organizada de participação de cidadãos na vida pública 
constituem um elemento de importância significativa no processo de desenvolvimento 
sustentado do concelho de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------  

Os meritórios resultados obtidos têm contribuído para a assunção de um proeminente papel 
na sua projeção e na participação do desenvolvimento do Concelho; ---------------------------------------  

Que nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; ----  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o Órgão Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante global 

de €2.170,95 (dois mil cento e setenta euros e noventa e cinco cêntimos), destinados a 
comparticipar as despesas inerentes à aquisição de T-shirts para aquele encontro que terá lugar 
no dia 3 de setembro do corrente ano; -------------------------------------------------------------------------------  

2.° Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e cabimento n.º 
18822; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta em minuta.  -------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante global de €2.170,95 (dois mil 

cento e setenta euros e noventa e cinco cêntimos), destinados a comparticipar as 
despesas inerentes à aquisição de T-shirts para aquele encontro que terá lugar no dia 3 
de setembro do corrente ano; -----------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e cabimento n.º 18822; ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.10 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE SÃO PEDRO, PARA APOIO NA REALIZAÇÃO DA “FESTA 
NO POÇO 2017”:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 106/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 17 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 106/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE SÃO PEDRO, 

DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DO POÇO ------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação “Amigos de São Pedro” solicitou a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar 

as despesas inerentes à realização das Festas do Poço, no Bairro de S. Pedro; ----------------------------  
O balanço da atividade que esta Associação tem desenvolvido, na promoção, realização e 

organização de evento recreativo que, anualmente, decorre no Bairro de S. Pedro, na Vila de 
Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conteúdo da programação patente no Plano de Atividades apresentado, pela Associação 
“Amigos de S. Pedro”, para o corrente ano, enumera as ações a desenvolver, privilegiando os seus 
propósitos na área da integração social;  -----------------------------------------------------------------------------  

Anualmente, esta Associação tem promovido a organização deste evento, que 
comprovadamente tem contribuído para a dinamização da vida social do Bairro de S. Pedro; -------  

Nos termos do disposto na alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza 
social, cultural, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município. ---------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere atribuir à Associação “Amigos de São Pedro”, um subsídio no 

valor de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à 
realização da Festa do Poço;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que encargos emergentes da presente comparticipação sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e cabimento n.º 18812;-----------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” -------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço quis saber se a Câmara mantém o apoio logístico 
que habitualmente presta a esta festa, ao que o Senhor Presidente respondeu que sim. 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio à Associação “Amigos de São Pedro”, no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da Festa do Poço; ---------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e cabimento n.º 18812; ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.11 - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 107/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 17 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 
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 “PROPOSTA N.º 107/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2017, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade; ----------------------------------------  

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 
CABIMENTO/COMPROMISSO 

Associação “Os Amigos” do Rosário €950,00 1 Tranche  Cabimento N.º 18809 

Proponho ainda:------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2017;------------------------------------ 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, 
bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.--------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------- 
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos. ---------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova 
a elaboração do competente Protocolo, com a entidade referida e para o ano de 2017;- 

3.º - Aprovar os encargos decorrentes da celebração deste Protocolo; ---------------- 
4.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
Cabimento n.ºs 18809; ---------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.12 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL DE 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Projeto de Alteração ao Regulamento 
do Mercado Municipal de Almodôvar, bem como uma informação exarada pelo 
Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Anteprojeto de Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar – Relatório da 
Fase de Participação Procedimental---------------------------------------------------------------------------------- 

I – Introdução --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 17 de maio de 2017, 

publicitada pelo Edital n.º 132/2017, de 23 de maio, foi dado início ao procedimento de alteração 
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ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do 
Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 24 
de maio de 2017 e 21 de junho de 2017, tendo por base o Anteprojeto de Alteração ao 
Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar, disponível na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de 
Participação Procedimental.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir o seguinte:--- 

 Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que, até àquela data, tenham sido 
apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém a redação constante 
do respetivo anteprojeto de alteração apresentado, que segue em anexo à presente informação. 

 Não obstante, sugere-se que seja efetuada a seguinte alteração ao articulado do 
Regulamento:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Alteração ao Artigo 1.º – propõe-se que passe a constar a seguinte redação: “O presente 
regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, e nos termos das alíneas a) e m) do Artigo 23.º, conjugado com a alínea ff) do n.º 1 
do artigo 33.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, da Lei n.º 
73/2013, de 03 de setembro, e do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que estabelece o 
Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração.”;---------- 

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que:--------------------------- 
1. O Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar seja 

submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de aprovação, 
seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no 
Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da 
República, do referido Projeto de Alteração;----------------------------------------------------------------------- 

3. Após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de 
Almodôvar na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos 
locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
“Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”.------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º Aprovar o Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de 

Almodôvar;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2º - Submeter o supracitado Projeto de Alteração ao Regulamento, a consulta 

pública, pelo período de 30 dias úteis nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3º - Que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série 
do Diário da República, do referido Projeto de Alteração ao Regulamento; ------------------ 

4º - Após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento em causa na 2.ª Série 
do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
“Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”;-------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 

2.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, formulado pelo promotor Élio 
Luís Guerreiro dos Santos, bem como a ficha de apreciação técnica que contém a 
seguinte informação: “A candidatura está instruída de acordo com o estabelecido no 

Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016 datado de 9 de Novembro de 2016. 
O promotor poderá beneficiar do apoio solicitado relativamente ao investimento, e ao 
arrendamento conforme estabelecido no artigo 7.º, n.º 2, alínea b) e n.º 4 do mesmo artigo. 
Submete-se à apreciação e decisão superior conforme estabelecido no artigo 15.º do já 
mencionado regulamento municipal.”------------------------------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Aprovar a candidatura referente ao promotor Élio Luís Guerreiro dos Santos, 

tendo em conta que a mesma se encontra instruída nos termos do estatuído no 
Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, datado de 9 de novembro 
de 2016;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, conforme o estabelecido no artigo 7.º, n.º 2, alínea b) e n.º 4, o apoio 
ao investimento no valor de €5.000,00 e apoio ao arrendamento no valor de 2.400,00, 
nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica da 
candidatura;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 14/2017, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 05 DE JULHO E N.º 15/2017, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07 DE 
JULHO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ATA N.º 14/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05 DE JULHO DE 2017:  -------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Vice-
Presidente, aprovar a ata n.º 14/2017, de 05 de julho, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou. --------------------------------------------------------------------------  

ATA N.º 15/2017 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 07 DE JULHO DE 2017:  ----------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Presidente, aprovar a ata n.º 15/2017, de 07 de julho, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou. --------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – CADERNO DE ENCARGOS, PROGRAMA DO PROCEDIMENTO  E DESIGNAÇÃO 
DO JÚRI DO PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO, COM VISTA À AQUISIÇÃO DE UM 
VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS: ----------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 110/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 19 de julho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 110/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------  
AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS - CADERNO DE ENCARGOS, 

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO E DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO DE CONCURSO 
PÚBLICO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que os Órgãos Municipais aprovaram, na sua reunião ordinária de 07 de junho e 
sessão ordinária de 29 de junho, respetivamente, a abertura do competente procedimento pré-
contratual por concurso público, com vista à aquisição de um veículo pesado de passageiros, com 
lotação de 55 lugares (+ motorista e tripulante). -------------------------------------------------------------------  

PROPONHO QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: ----------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar o Programa de Procedimento (em anexo); ----------------------------------------------------  
2.º - Aprovar o Caderno de Encargos e respetivo anexo (em anexo).-------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, o seguinte 

júri do procedimento: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Membros efetivos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Manuel da Silva Campos, Técnico Superior - Presidente do Júri; -----------------------------------------  
- Aurélio José dos Santos Arsénio, Responsável pelo Parque de Viaturas, Vogal; ---------------------  
- Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior, Vogal. -------------------------------------------------------  
Membros suplentes: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Clara Isabel Missa Goncalves, Técnica Superior; -------------------------------------------------------------  
- Helena Camacho Goncalves Guerreiro, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira. -----------  
O júri aqui proposto conduzirá o procedimento para a formação do contrato, cujas 

competências lhe são conferidas pelo artigo 69.º do referido Código, sendo que o Presidente do 
Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo segundo vogal efetivo. ------------------------  

4.º - A aprovação em minuta da presente Proposta, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º  da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” --------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Aprovar o Programa de Procedimento, o Caderno de Encargos e respetivo 

anexo que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, o 
seguinte júri do procedimento: ----------------------------------------------------------------------------  

Membros efetivos: ---------------------------------------------------------------------------------------  
- Manuel da Silva Campos, Técnico Superior - Presidente do Júri; ----------------------------  
- Aurélio José dos Santos Arsénio, Responsável pelo Parque de Viaturas, Vogal; --------  
- Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior, Vogal. ------------------------------------------  
Membros suplentes: -------------------------------------------------------------------------------------  
- Clara Isabel Missa Goncalves, Técnica Superior; ------------------------------------------------  
- Helena Camacho Goncalves Guerreiro, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira.  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.1.3 - ATRIBUIÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DO SUBSÍDIO DE TURNO À 
EQUIPA DE SAPADORES FLORESTAIS, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA: ------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação exarada em 05.Jul.2017, pelo Serviço de 
Recursos Humanos, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“INFORMAÇÃO------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Atribuição de suplemento remuneratório de turno – Ações de Vigilância – Sapadores 

Florestais --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao pedido de análise e informação que nos foi solicitado com vista à atribuição de 

suplemento remuneratório de turno, no período de 01 de julho a 15 de outubro de 2017, aos 
trabalhadores que integram a Equipa de Sapadores Florestais.-----------------------------------------------  

Assim, cumpre informar o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------  
a. Esta matéria é regulada pelo disposto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LGTFP); -------------------------------------------------------------------------------  
b. Em função da natureza das suas atividades, podem os órgãos ou serviços adotar uma ou, 

simultaneamente, mais do que uma das modalidades de horário de trabalho, de entre as quais 
está previsto o trabalho por turnos a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo110.°; -----------------  

c. O trabalho por turnos deve obedecer às regras contidas no artigo 115.° e que são as 
seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - Considera-se trabalho por turnos qualquer organização do trabalho em equipa em que os 
trabalhadores ocupam sucessivamente as mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
incluindo o rotativo, continuo ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes 
num dado período de dias ou semanas. -------------------------------------------------------------------------------  

2 - Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que o período de 
funcionamento do órgão ou serviço ultrapasse os limites máximos do período normal de trabalho. 

3 - A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos 
períodos normais de trabalho. -------------------------------------------------------------------------------------------  

4 - A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes regras ----------------------------  
a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua variação regular; ------------  
b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser prestados mais de seis dias 

consecutivos de trabalho; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao princípio de que não podem 

ser prestadas mais de cinco horas de trabalho consecutivo; ----------------------------------------------------  
d) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não superiores a 30 minutos, 

consideram-se incluídas no período de trabalho; -------------------------------------------------------------------  
e) O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo menos uma vez em cada 

período de quatro semanas; ----------------------------------------------------------------------------------------------  
f) A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso. ------------------------------------------  
e. O trabalho por turnos obedece a um regime, conforme disposto no artigo 116.º: ----------------  
1 - O regime de turnos é: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;  ----------------------  
b) Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou 

domingo; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.  -----------------------------  
2 - O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho 

diário e parcial quando prestado em apenas dois períodos. -----------------------------------------------------  
f. O suplemento remuneratório de turno vem regulado no artigo 161º da mesma disposição 

legal e está sujeito às seguintes regras: -------------------------------------------------------------------------------  
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1 - Desde que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente com o período de trabalho 
noturno, as trabalhadores por turnos têm direito a um acréscimo remuneratório cujo montante 
varia em função do número de turnos adotado, bem como da natureza permanente ou não do 
funcionamento do serviços. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - O acréscimo referido no número anterior, relativamente à remuneração base, varia entre: 
a) 25 /prct. a 22 /prct., quando o regime de turnos for permanente, total ou parcial;  -------------  
b) 22 /prct. a 20 /prct., quando o regime de turnos for semanal prolongado, total ou parcial; 
c) 20 /prct. a 15 /prct., quando o regime de turnos for semanal total ou parcial.  -------------------  
3 - A fixação das percentagens, nos termos do número anterior, tem lugar em regulamento 

interno ou em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.  ---------------------------------------  
4 - O acréscimo remuneratório inclui o que fosse devido por trabalho noturno, mas não afasta 

a remuneração por trabalho suplementar. ---------------------------------------------------------------------------  
CONCLUSÃO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1- O suplemento remuneratório de turno é devido apenas pelo exercício de funções em postos 

de trabalho cuja modalidade de horário se enquadre nas condições exigidas, perdurando 
enquanto se mantiverem tais condições de trabalho que determinaram a sua atribuição. ------------  

2- Em face do exposto, no que respeita a esta situação concreta, não obstante as funções de 
caráter excecional a exercer, chamamos a especial atenção para os horários que irão ser 
praticados, de acordo com o regime de turnos, para se poder aferir sobre a correspondente 
percentagem a aplicar relativamente à remuneração base, atendendo a correspondente variação, 
que resultará no suplemento remuneratório de turno a atribuir. ----------------------------------------------  

3- A fixação da correspondente percentagem, tem lugar em regulamento interno ou em 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. -----------------------------------------------------------  

Submete-se a consideração superior.” ----------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria em preço, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio de turno à Equipa de Sapadores 

Florestais, no período coincidente com o período crítico dos incêndios florestais; ---------- 
2.º - Aprovar o prolongamento do pagamento do referido subsídio de turno, caso 

haja prolongamento do período crítico de incêndios florestais, devidamente publicado 
no Diário da República; -------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
julho de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €3.119.518,99 (três milhões, centos e dezanove 
mil, quinhentos e dezoito euros e noventa e nove cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €429.195,21 (quatrocentos e 
vinte e nove mil, cento e noventa e cinco euros e vinte e um cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €3.548.714,20 (três milhões, quinhentos 
e quarente e oito mil, setecentos e catorze euros e vinte cêntimos). ---------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira semestral, de janeiro a junho de 2017 e respetivos mapas anexos, da qual 
salientou, nomeadamente, o seguinte: ----------------------------------------------------------------- 
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RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€8.740.297,72, sendo que €5.119.924,75 corresponde a receitas de natureza corrente e 
€1.111.857,38 a receitas de capital e €2.508.515,59 a outras receitas, devido à 
introdução do saldo da gerência de 2016.-------------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 

Em 30.JUN.2017, a dívida à guarda do tesoureiro era de €137.470,43, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €134.833,43 e a de capital a €2.637,00.------------------------ 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 30.JUN.2017, o montante 
da mesma ascendia a €4.199.209,99. -------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PEDIDO FORMULADO PELA CERCICOA, PARA UTILIZAÇÃO GRATUITA DAS 
PISCINAS MUNICIPAIS EM DATAS A DESIGNAR:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou do ofício n.º 275/2017, exarado em 26.jun.2017, que 
se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“ASSUNTO: Pedido de autorização para utilização das Piscinas Municipais------------------------------------ 

No âmbito das atividades de Verão programadas para 2017, serve o presente para solicitar junto de 
V. Exa. autorização para acesso dos nossos clientes às Piscinas Municipais, nos dias 30 de junho, 7, 14, 
21 e 28 de Julho e ainda nos dias 4 e 10 do mês de Agosto.-------------------------------------------------------------- 

 Os grupos terão em média 6 a 8 clientes e 3 a 4 colaboradores. ------------------------------------------------- 

Agradecemos a vossa colaboração.” ----------------------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria em apreço, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar o acesso dos utentes da CERCICOA às Piscinas Municipais nos dias 

mencionados; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

4.2 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À NATALIDADE 
QUE NÃO CUMPRE O N.º 4 DO ARTIGO 5.º DO REGULAMENTO EM APREÇO: --------------  

O Senhor Presidente introduziu este tema explicando, que na reunião de 07 de junho foi 
retirado da Ordem de Trabalhos e remetido ao Serviço de Ação Social o presente assunto, 
para que fosse anexo ao processo uma justificação por parte da requerente. ----------------------- 

Lembrou que a Senhora Cátia Rodrigues solicitou deferimento da candidatura no âmbito 
do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família e, após análise, os serviços 
verificaram que a candidatura não satisfazia os requisitos definidos no n.º 4 do art.º 5 do 
Regulamento supra referido, isto é, o seu filho não foi registado no concelho de Almodôvar, 
mas sim em Lisboa, razão pela qual se solicitou à Senhora Cátia Rodrigues que justificasse tal 
situação para que, caso a fundamentação fosse plausível, se pudesse submeter novamente à 
Câmara para apreciação e eventualmente atribuição deste apoio a titulo excecional. ------------ 
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Prosseguindo o Senhor Presidente leu o requerimento remetido pela Senhora Cátia 
Rodrigues através do qual fundamenta o registo do seu filho em Lisboa e que aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fará parte integrante da pasta anexa ao presente livro de atas. ------ 

Analisada a matéria em apreço, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aceitar a candidatura, a título excecional e, desta forma, aprovar a atribuição do 

subsídio no valor de €1.000,00 (mil euros), conforme definido no n.º 2 do artigo 5.º do 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, bem como o consequente apoio 
mensal de 50€, até que a criança perfaça 2 anos de idade, conforme definido no n.º 3 do 
artigo 5.º do supra citado Regulamento.------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

4.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS – REVOGAÇÃO CANDIDATURA: -----------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o processo agora em apreço, referente à Senhora 
Isabel Guerreiro Martinho Costa Honório já foi objeto de deliberação de Câmara em 5 de 
julho, onde foi determinado a atribuição de uma comparticipação municipal no valor de 
€2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros).------------------------------------------------------------ 

Este processo foi considerado um caso especial pela técnica de ação social, porém, por 
lapso, foi-lhe aplicada a fórmula para os cálculos do apoio à Realização de Obras em 
Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares mais Desfavorecidos e submetido à Câmara 
com o valor apurado na fórmula.---------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente solicita agora aos Senhores Vereadores que revoguem esta 
deliberação mas apenas com a condição de na rubrica seguinte aprovarem esta candidatura 
na sua totalidade, isto é, no valor de €6.027,25. -------------------------------------------------------------- 

Após análise da matéria e face aos constrangimentos levantados, o Senhor Presidente 
referiu que irá retirar esta matéria da ordem de trabalhos porque os Senhores Vereadores 
estão a insinuar questões eleitoralistas e como as técnicas da ação social estão na viagem 
com os seniores e não podem vir aqui à reunião para explicar as razões que as levaram a fazer 
esta proposta, irá notificá-las para a virem à próxima reunião prestar os necessários 
esclarecimentos e demonstrar que se trata de um caso real de necessidade e não há qualquer 
questão eleitoralista.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que realmente estão perante uma caça ao voto 
no concelho de Almodôvar. Este caso concretamente é um caso do seu conhecimento, são 
pessoas com quem a sua família lida e, disse nesta reunião, que seria o primeiro a revogar a 
primeira proposta e aprovar o pagamento na totalidade do valor da obra em causa o que 
viabilizaria a proposta na ordem do dia, o Senhor Presidente entende retirar a proposta terá 
que assumir essa decisão.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a 
presente matéria da ordem de trabalhos. -------------------------------------------------------------  

4.4 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: -----------------------------------------------------------------------------------  
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Foram presentes os seguintes processos de candidatura requeridos por:------------------------- 

- Maria Aldina Costa Cavaco, residente no imóvel, sito em Rosário, Freguesia do Rosário, 
Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, 
designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à remodelação da instalação 
sanitária.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.756,07. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.027,55 (dois mil, vinte e sete euros e cinquenta e 
cinco cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Maria Caetana Lourenço Raposo, residente no imóvel, sito em Aldeia dos Fernandes, 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto 
de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a 
melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à execução 
de alvenarias para suportar a nova cobertura e colocação de nova cobertura no acesso à 
instalação sanitária.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.475,81. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.475,81 (mil, quatrocentos e sessenta e cinco euros 
e oitenta e um cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------- 

- Manuel Jesus Guerreiro Palma, residente no imóvel, sito em Monte da Chada, da União 
das Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, acompanhado do 
respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de 
forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à 
remodelação de toda a instalação sanitária.------------------------------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.278,30. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.826,89 (mil, oitocentos e vinte e seis euros e 
oitenta e nove cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

nos imóveis supra identificados. ----------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.5 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 11/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 19 de junho de 2017, cujo teor se transcreve:---------------------------------- ------  
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 “PROPOSTA N.º111/PRESIDENTE/2017 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
 Candidatura 09/GASP-FES/2017, exarada em 11.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Alice de Jesus das Dores, Contribuinte 
Fiscal n.º 145354393, para a atribuição de apoio monetário de 50% dos custos total a reabilitação oral, 
o que representa um apoio financeiro total de 368,00€ (trezentos e sessenta e oito euros); -------------------  

Candidatura 10/GASP-FES/2017, exarada em 11.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Matilde de Jesus Custódio, Contribuinte 
Fiscal n.º 146001478, para a atribuição de apoio monetário de 30% do custo total com a reabilitação 
oral, o que representa um apoio financeiro de 184,00€ (cento e oitenta e quatro euros); ----------------------  

Candidatura 34/GASP-FES/2017, exarada em 11.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Henriqueta Pereira Saturnino, 
Contribuinte Fiscal n.º 152606513, para a atribuição de apoio monetário de 50% do custo total das 
lentes brancas e antirreflexo, o que representa um apoio financeiro de 160,00€ (cento e sessenta euros);  

Candidatura 35/GASP-FES/2017, exarada em 11.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Manuela Ana Alves Domingos, 
Contribuinte Fiscal n.º 145354652, para a atribuição de 43,634% do valor do IAS durante 3 meses, para 
bens e serviços de 1ª necessidade, o que representa um apoio financeiro 552,00€ (quinhentos e 
cinquenta e dois euros); [€184,00x3 meses] -----------------------------------------------------------------------------------  

Candidatura 36/GASP-FES/2017, exarada em 11.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Manuel Candeias da Silva, Contribuinte 
Fiscal n.º 150442041, para a atribuição de apoio monetário de 50% do custo total da reabilitação oral, o 
que representa um apoio financeiro de 475,00€ (quatrocentos e setenta e cinco euros);  ----------------------  

Candidatura 38/GASP-FES/2017, exarada em 14.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Odete Guerreiro Palma, 
Contribuinte Fiscal n.º 164806520, para a atribuição de apoio monetário para liquidação da dívida em 
transporte de ambulância, o que representa um apoio financeiro de 255,31€ (duzentos e cinquenta e 
cinco euros e trinta e um cêntimos);  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04080202 e cabimento n.º18550; ---  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”----------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  
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1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 
candidaturas 09/GASP-FES/2017, 34/GASP-FES/2017, 35/GASP-FES/2017, 36/GASP-FES/2017 
e 38/GASP-FES/2017, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social, nos termos da presente proposta; ----------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
cabimento n.º 18550. ----------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

Prosseguindo, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vice-Presidente 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura 
10/GASP-FES/2017, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social, nos termos da presente proposta; ----------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
cabimento n.º 18550. ----------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara proferiu a seguinte declaração de voto: ---------- 
“Não me sinto confortável votar a favor desta proposta que se denomina no âmbito do 

Regulamento do Fundo de Emergência Social, quando falamos de um agregado composto por 
duas pessoas com um valor médio mensal de rendimento de aproximadamente mil euros.----------- 

Vai contra o que defendo de princípios e forma de estar na vida sendo que considero que o 

que está moralmente errado não deve estar politicamente certo.”-------------------------------------- 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vice-Presidente, datado de 01.NOV.2013, foi 
dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.-------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezoito horas e cinquenta e cinco minutos.------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 

 


